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As sociedades primi 

tumeiras do direito natural, ( 

marcados pela força física I 


compunham. 


Devido ao aumento 
jugação das tarefas mais com 
proca entre os cidadãos, nasc( 
e o patrimônio público. 

Exsurge, então, o CI 

Jean-Jacques Rousseau, consi 
cidadão se despoja de uma p 
serviço da coletividade, trans 
do, posteriormente para o ius 
constante descumprimento da: 
das interpretações. 

Por conseguinte, veri 
bens corpóreos e incorpóreos 
ao alvedrio de todos, o acervc 
em razão da ausência de um c 
ção eficaz. 

Com a democracia, a 
zaram o controle do Estado n 
temente aos atuais cantões suí, 
nas o cumprimento das deliber 
cável nos elevados contingente 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


